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Resumo 

Este artigo analisa como as normativas federais do ensino médio no Brasil abordam a temática 
da educação financeira. O estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, descritiva e de 
natureza documental, com foco nas normativas federais: Base Nacional Comum Curricular, Lei 
nº 13.415/2017 e Lei nº 14.945/2024. Foi realizada uma análise de conteúdo, articulada com a 
Teoria das Competências de Perrenoud. Como resultados, observou-se que a Base Nacional 
Comum Curricular restringe o tema educação financeira à matemática financeira, enquanto as 
duas leis não abordam diretamente o assunto, embora apontem para a necessidade de inclusão 
de temas transversais e de cunho social de forma interdisciplinar nos currículos do ensino 
médio. No que se refere às competências, os três documentos enquanto as duas leis não abordam 
diretamente o assunto, embora apontem para a necessidade de inclusão de temas transversais e 
de cunho social de forma interdisciplinar nos currículos do ensino médio. Além disso, 
constatou-se a ausência de orientações metodológicas que favoreçam a implementação efetiva 
da educação financeira nas escolas, ainda que algumas habilidades da área de Matemática 
ofereçam possibilidades para sua abordagem. Como contribuição teórica, a pesquisa aprofunda 
a reflexão sobre a articulação entre políticas públicas curriculares e a Teoria das Competências, 
propondo um olhar crítico sobre as lacunas e as potencialidades das normativas. No plano 
prático, oferece subsídios para o debate acadêmico e para a formulação de políticas 
educacionais mais eficazes, especialmente no que se refere à inserção da educação financeira 
de forma significativa e contextualizada no ensino médio. 
 
Palavras-chave: Educação Financeira, BNCC, Teoria das Competências. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A educação financeira tem um papel importante na formação de competências que 
ajudam as pessoas a tomar decisões mais conscientes, responsáveis e sustentáveis sobre como 
lidar com seus recursos. Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2005), a educação financeira trata-se do conjunto de conhecimentos e 
habilidades que possibilitam às pessoas a compreenderem conceitos, produtos e riscos 
financeiros, além de desenvolverem comportamentos adequados por meio de informação, 
instrução e aconselhamento.  

A educação financeira vai além dos cálculos matemáticos, ela envolve aspectos sociais, 
comportamentais e estratégicos ligados ao consumo, à poupança, aos investimentos, à 
tributação e à gestão de riscos (Almeida, Souza, Nazário, & Abi-Acl, 2024; Barbieri, 2021). 
Sua presença na formação escolar visa promover uma relação mais equilibrada com o dinheiro, 
prevenindo o endividamento precoce e incentivando uma cultura de planejamento e autonomia 
(Reis, Nonato, Lopes, Figueiredo, & Torres, 2024). Além disso, a educação financeira, quando 
incorporada ao currículo escolar, atua como uma ferramenta para desenvolver hábitos 
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responsáveis, capacitando os alunos a tomar decisões conscientes e a gerenciar suas finanças 
de forma equilibrada ao longo da vida. 

Turatti, Menezes e Gilberti (2023) observam um cenário social marcado por mudanças 
econômicas rápidas, aumento do acesso a produtos financeiros e pelo intenso consumo 
impulsivo entre os jovens. Esse contexto evidencia a carência de conhecimentos financeiros 
básicos na população estudantil, o que resulta em dificuldades como o mau uso do crédito, a 
ausência de controle orçamentário e decisões financeiras prejudiciais à estabilidade pessoal e 
familiar. Tal realidade acentua a necessidade de repensar a formação educacional dos jovens à 
luz de competências que os preparem para lidar com a complexidade do mundo financeiro 
(Azevedo et al.,2025). 

Para os estudantes do ensino médio, a falta de preparação financeira tem impactos 
diretos na sua autonomia e no planejamento de seu futuro. Muitos não compreendem os riscos 
associados ao uso de crédito, à aplicação de juros compostos ou às consequências do 
endividamento, o que compromete a formação de hábitos responsáveis e uma postura crítica 
diante das práticas de consumo (Silva, 2024; Reis et al., 2024). Essa lacuna educacional torna-
se uma barreira ao exercício da cidadania plena, na medida em que limita a capacidade de 
escolha e ação consciente em um ambiente econômico cada vez mais dinâmico e exigente, 
como abordado por Krawczyk (2009). 

Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Lei nº 13.415/2017, que 
instituiu a reforma do ensino médio, e a mais recente Lei nº 14.945/2024, que estabelece uma 
nova política nacional para o ensino médio, são marcos legais que possibilitam a discussão 
acerca da inclusão do tema educação financeira no currículo escolar. Esses documentos 
reconhecem a importância de formar estudantes com competências para atuar de maneira 
autônoma e consciente diante dos desafios econômicos atuais. A BNCC (Brasil, 2018) 
apresenta a educação financeira como tema transversal vinculado às competências gerais e à 
área de Matemática e suas Tecnologias, enquanto as reformas promovidas pelas leis ampliam 
a possibilidade de abordagem interdisciplinar (Brasil, 2017; 2024).  

Diante disso, a inserção da educação financeira no currículo escolar representa uma 
estratégia indispensável para o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, ética e 
sustentável (Silva, 2024; Turatti et al., 2023). Trata-se de um movimento necessário para que 
os jovens possam compreender o funcionamento do sistema financeiro, adotar práticas de 
consumo responsável e estar preparados para gerenciar seus recursos com autonomia. Logo, 
este artigo busca responder ao seguinte questionamento: Como a educação financeira é retratada 
nas diretrizes normativas federais para o ensino médio no Brasil? 

Para isso, a pesquisa tem como objetivo analisar como as normativas federais do ensino 
médio no Brasil abordam a temática da educação financeira. A partir de uma abordagem 
qualitativa de natureza documental, examinou-se as os textos normativos, em busca de 
diretrizes, competências e menções à educação financeira para se compreender em que medida 
esses documentos contribuem para a formação financeira dos estudantes à luz da Teoria das 
Competências de Philippe Perrenoud. 

Segundo essa teoria, as competências são construídas a partir da mobilização de 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores diante de desafios reais, em contextos que 
exigem ação e tomada de decisão (Perrenoud, 1999). A Teoria das Competências oferece uma 
base sólida para compreender a importância da educação financeira como ferramenta para 
preparar os estudantes para enfrentar situações complexas da vida cotidiana. Incorporar essa 
perspectiva ao currículo escolar significa formar sujeitos capazes de aplicar o que aprendem em 
sua vida pessoal, social e profissional. 

A relevância desta pesquisa se justifica pelas transformações recentes nas diretrizes do 
ensino médio no Brasil, o que abre espaço para que temas como a educação financeira sejam 
incorporados à formação dos jovens, preparando-os melhor para enfrentar desafios econômicos 
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e sociais. A presente investigação contribui ao oferecer uma análise crítica das diretrizes 
normativas sob a perspectiva da Teoria das Competências. Espera-se, assim, fornecer subsídios 
tanto para o debate acadêmico quanto para a formulação de políticas públicas mais eficazes no 
campo da educação financeira. 
 
1 Referencial Teórico 
 
1.1 Educação Financeira no ensino médio 
 

A educação financeira no ensino médio tem se consolidado como um tema estratégico 
no debate educacional, especialmente diante de um cenário econômico marcado pelo consumo 
impulsivo, pelo fácil acesso ao crédito e pela crescente complexidade do sistema financeiro 
(Frozza, 2023; Martins; Damasceno, & Oliveira, 2024). A inclusão desse tema nos currículos 
escolares representa uma resposta à necessidade de formar cidadãos capazes de tomar decisões 
conscientes sobre o uso do dinheiro, compreender os riscos envolvidos nas transações 
financeiras e planejar sua vida econômica com responsabilidade (Azevedo et al., 2025; Turatti 
et al., 2023). 

Krawczyk (2009) salienta que a educação financeira não deve se limitar ao ensino de 
fórmulas matemáticas ou ao uso técnico de ferramentas financeiras. Ela deve ser entendida 
como uma prática educativa com dimensão crítica, voltada para o desenvolvimento de 
competências amplas, como o planejamento de vida, a gestão de recursos, a avaliação de riscos 
e o consumo consciente (Almeida et al., 2024; Reis et al., 2024). Essas competências podem 
garantir aos estudantes a autonomia necessária para enfrentar os desafios econômicos futuros. 

Para além do domínio de conceitos, a educação financeira no ensino médio também tem 
uma função social relevante. Segundo Silva e Powell (2013), a educação financeira deve ser 
reconhecida como um direito social, pois amplia a possibilidade de inclusão financeira e 
contribui para a redução das desigualdades. O acesso ao conhecimento financeiro básico é uma 
ferramenta de empoderamento que permite aos indivíduos exercerem sua cidadania de forma 
plena, participando com mais consciência das dinâmicas econômicas e sociais da vida em 
sociedade (Carraro et al., 2024). 

A OCDE (2013) destaca que a educação financeira deve ser uma prioridade das políticas 
públicas, especialmente em contextos nos quais a população jovem está exposta a armadilhas 
financeiras como endividamento precoce, uso irresponsável de crédito e falta de planejamento. 
Nessa perspectiva, a escola desempenha papel fundamental ao proporcionar um espaço 
estruturado e sistemático para o desenvolvimento desse tema, funcionando como mediadora 
entre o estudante e o mundo real. 

Outro aspecto relevante destacado por Lima, Pires e Souza (2020) é a necessidade de 
desenvolver competências que articulem o conhecimento financeiro à formação de valores. Para 
os autores, o ensino de educação financeira deve considerar elementos como o planejamento de 
longo prazo, o controle de despesas, a reflexão sobre os impactos do consumo no meio ambiente 
e na sociedade, e a promoção de valores éticos. Esses aspectos tornam a abordagem da educação 
financeira mais completa, inserindo-a em uma perspectiva cidadã e crítica, em oposição a um 
ensino meramente técnico ou voltado apenas ao consumo. 

Além disso, a literatura aponta que a forma como a educação financeira é implementada 
nas escolas precisa superar desafios estruturais, como a formação insuficiente de professores, a 
ausência de materiais didáticos adequados e a falta de integração com as demais disciplinas 
(Carraro, Morossino, Alves, & Dimon, 2024; Silva, 2024). Autores como Jacomini (2022) e 
Teixeira, Novais, Silva, Lopes e Silva (2024) observam que, muitas vezes, o tema é tratado de 
maneira superficial ou isolada, o que compromete sua eficácia na formação dos estudantes. 
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Dessa forma, a efetiva inserção da educação financeira exige ações integradas, com políticas 
públicas coerentes e estratégias pedagógicas inovadoras. 

Também é necessário considerar a percepção dos estudantes sobre esse conteúdo. 
Carraro et al. (2024) discutem que os jovens reconhecem a importância da educação financeira, 
mas relatam dificuldades em aplicar os conhecimentos na prática devido à complexidade do 
tema e à forma como ele é abordado nas escolas. Isso evidencia a necessidade de metodologias 
participativas e contextualizadas, que dialoguem com a realidade dos alunos e tornem o 
aprendizado mais significativo. 

As pesquisas de Oliveira (2022) e Silva e Carneiro (2024) defendem que a educação 
financeira no ensino médio deve ser planejada com foco no protagonismo juvenil. Isso implica 
promover experiências educativas que estimulem a reflexão, o debate e a autonomia na tomada 
de decisões. Logo, a proposta pedagógica deve articular teoria e prática, permitindo que os 
estudantes construam sua própria compreensão sobre finanças pessoais e sociais, contribuindo, 
assim, para a formação de uma geração mais consciente, crítica e preparada para a vida adulta. 
 
1.2 Políticas públicas e documentos curriculares 
 

A relação entre políticas públicas e documentos curriculares é central na estruturação 
do sistema educacional brasileiro, especialmente quando se trata da implementação de temas 
como a educação financeira no ensino médio. A BNCC (Brasil, 2018) e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o ensino médio (DCNEM) (Brasil, 2024) são a materialização 
dessas políticas e são responsáveis por orientar os sistemas de ensino quanto aos conteúdos, 
competências e objetivos de aprendizagem.  

Segundo Vasconcelos e Ferreira (2021), o currículo escolar deve ser compreendido não 
apenas como um conjunto de conteúdos, mas como um instrumento político-pedagógico que 
reflete escolhas sociais e que precisa de suporte institucional para ser efetivado. Para que as 
diretrizes curriculares se traduzam em práticas efetivas, é necessário que estejam amparadas 
por políticas públicas bem estruturadas, que considerem os desafios de implementação, a 
formação docente e a oferta de recursos pedagógicos (Silva; Pontes, 2023).  

A BNCC (Brasil, 2018), por exemplo, inclui a educação financeira como tema 
transversal, associando-a à área de Matemática e suas Tecnologias e às competências gerais. 
Essa diretriz reflete o alinhamento do Brasil com recomendações internacionais, como as da 
OCDE (2013), que defendem a integração da educação financeira aos currículos escolares como 
parte de formação cidadã. Essa proposta é reforçada pelas atualizações recentes da DCNEM 
(Resolução CNE/CEB nº 2/2024 - Brasil, 2024), que introduzem a lógica dos itinerários 
formativos e a valorização da formação integral, criando oportunidades para a abordagem de 
temas transversais no currículo do ensino médio. 

Contudo, a presença formal da educação financeira nos documentos curriculares não 
garante, por si só, sua aplicação concreta. Como destacam Silva e Pontes (2023), é preciso que 
esses documentos funcionem como instrumentos claros de orientação para a ação pedagógica, 
conectando o espaço escolar às exigências sociais, econômicas e culturais da atualidade. 
Krawczyk (2009) já alertava para a necessidade de políticas nacionais que fundamentassem e 
incentivassem a introdução da educação financeira nas escolas, em consonância, Ostermann e 
Rezende (2021) defendem uma articulação intersetorial e estratégica para sua efetividade. 

A recente Lei nº 14.945/2024, que institui a nova Política Nacional do ensino médio, 
representa um marco legal relevante ao promover a revisão dos currículos. Muniz Junior, Passos 
e Santos (2024) chamam atenção para a necessidade de que os documentos curriculares sejam 
concebidos, implementados e avaliados como instrumentos de transformação pedagógica e 
social. Os autores argumentam que políticas públicas bem elaboradas devem prever 
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mecanismos de monitoramento e avaliação que assegurem a eficácia e a equidade na aplicação 
dos currículos.  

Essa perspectiva também é reforçada por Silva, Krawczyk e Calçada (2023), ao 
enfatizarem que os documentos curriculares e as políticas públicas não são neutros: eles são 
produtos de disputas simbólicas e interesses divergentes, nos quais diferentes grupos sociais 
buscam definir o que deve ser ensinado e como. Nesse sentido, o currículo torna-se um campo 
de tensões e negociações, refletindo tanto as diretrizes oficiais quanto os contextos culturais e 
sociais em que está inserido. Resende (2024) destaca que, para atender à diversidade brasileira, 
os currículos devem ser adaptáveis e sensíveis às demandas locais, promovendo inclusão, 
justiça social e equidade. 

A lacuna entre as diretrizes curriculares e sua implementação prática é evidenciada por 
Sousa, Lobão e Freitas (2023), que realizaram um estudo no Instituto Federal do Acre (IFAC). 
A pesquisa, de abordagem qualitativa, mostrou que, embora os docentes reconheçam a 
importância da educação financeira e sua consonância com a BNCC, o tema ainda não foi 
efetivamente incorporado à prática pedagógica nos cursos técnicos integrados. Isso reforça a 
constatação de que a mera inclusão formal da educação financeira nos currículos não é 
suficiente: é preciso haver formação docente, metodologias apropriadas e ações institucionais 
concretas para sua realização. 
 
1.3 Teoria das Competências 
 

A Teoria das Competências, desenvolvida por Perrenoud (1999), propõe que o ensino 
escolar se organize com base na capacidade de mobilizar conhecimentos, habilidades, atitudes 
e valores em situações complexas. Essa abordagem rompe com o ensino tradicional baseado na 
memorização e defende práticas pedagógicas que promovam a aprendizagem significativa, a 
autonomia e a tomada de decisões conscientes pelos estudantes (Perrenoud, 1999).  

Segundo Perrenoud (1999), competência é a capacidade de agir de forma eficaz em 
situações complexas, mobilizando recursos cognitivos e práticos. Complementando essa 
perspectiva, Zabala e Arnau (2014) afirmam que a competência envolve a mobilização 
articulada de três componentes fundamentais: conceituais (o saber), procedimentais (o saber 
fazer) e atitudinais (o saber ser). 

A aprendizagem por competências promove uma formação mais integral, pois prepara 
os estudantes para agir com responsabilidade, autonomia e criticidade diante de situações reais 
(Zabala & Arnau, 2014). Logo, desenvolver competências no contexto escolar implica em 
reestruturar profundamente o currículo, reduzindo o foco em conteúdos excessivamente 
teóricos e priorizando situações de aprendizagem significativas, contextualizadas e 
interdisciplinares. 

Por sua vez, Souza et al. (2025) analisam a relação entre competências e aprendizagem 
significativa no contexto do novo ensino médio e da BNCC. Os autores destacam que o 
desenvolvimento de competências requer práticas pedagógicas conectadas à realidade dos 
estudantes, capazes de integrar saberes disciplinares com dimensões sociais, emocionais e 
cognitivas. Para isso, é necessário superar a fragmentação curricular e enfrentar desafios como 
a formação docente, a rigidez das práticas avaliativas tradicionais e as desigualdades estruturais 
do sistema educacional (Souza et al., 2025).  
 
2 Metodologia 
 

A presente pesquisa adota como método a pesquisa documental, de abordagem 
qualitativa e descritiva. Andrade (2020) destaca que a pesquisa documental é essencial para a 
análise crítica de conteúdos institucionais, especialmente quando se busca compreender os 
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fundamentos e os efeitos das decisões político-pedagógicas. Essa estratégia metodológica é 
apropriada para a análise de fontes oficiais e normativas, como a realizada nesta pesquisa. 

A escolha da abordagem qualitativa se justifica pela natureza interpretativa do objeto de 
estudo, que envolve a compreensão das intenções, disputas e contextos sociopolíticos presentes 
nos documentos curriculares. Conforme destaca Minayo (2017), a abordagem qualitativa 
permite analisar fenômenos em profundidade, valorizando os significados atribuídos pelos 
sujeitos e instituições envolvidas. Nesse sentido, a pesquisa não busca quantificar dados, mas 
compreender o conteúdo dos documentos à luz dos referenciais teóricos que discutem currículo, 
políticas públicas e temas como a educação financeira. 

A pesquisa também é classificada como descritiva, uma vez que tem como objetivo 
identificar, organizar e analisar os elementos constituintes das políticas curriculares relativas à 
educação financeira no ensino médio. Segundo Marconi e Lakatos (2017), a pesquisa descritiva 
permite detalhar as características de fenômenos ou relações existentes, possibilitando uma 
visão abrangente das diretrizes normativas e de sua articulação com os desafios educacionais 
atuais. 

Para a análise dos dados, foi utilizada a análise de conteúdo, conforme proposta por 
Bardin (2011), das normativas brasileiras: Base Nacional Comum Curricular, Lei nº 
13.415/2017, que reformou o ensino médio, e Lei nº 14.945/2024, que instituiu a Política 
Nacional de Ensino Médio. Esses documentos, de acesso público, foram selecionados por 
tratarem diretamente da organização curricular e das diretrizes que orientam a formação dos 
estudantes. 

Segundo Bardin (1977), a análise de conteúdo é estruturada em três etapas principais: 
pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. A etapa de pré-análise 
corresponde à fase preparatória, na qual se organiza e define o material a ser examinado, a etapa 
de exploração do material, consiste na codificação e categorização do conteúdo e a etapa do 
tratamento dos resultados possibilita o tratamento e interpretação dos dados. 

No contexto desta pesquisa, a pré-análise incluiu a seleção, cópia e leitura inicial da 
BNCC e das duas leis analisadas. Na exploração do material foi realizado a codificação por 
meio da busca direta de termos-chave como “educação”, “financeira” e “finanças” e, por se 
tratar da investigação de um único tema específico (educação financeira) optou-se por não 
subdividir os dados em categorias, como tradicionalmente proposto por Bardin (2011). 

Por fim, na etapa de tratamento dos resultados, recorreu-se a uma leitura global e 
interpretativa, com o objetivo de compreender de que forma o tema educação financeira estava 
presente de maneira indireta ou implícita nos documentos analisados, visto que os termos foram 
encontrados diretamente somente na BNCC. Cabe ressaltar, que a interpretação dos dados foi 
realizada à luz da Teoria das Competências, proposta por Perrenoud (1999).  

 
3 Análise 
 

A BNCC define competência “como a mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo 
do trabalho” (Brasil, 2018, p. 8). Essa concepção está alinhada à Teoria das Competências de 
Perrenoud (1999), que entende a educação como um processo que deve preparar os estudantes 
para agir de maneira eficaz diante de situações reais, mobilizando diferentes tipos de saberes. 

A análise documental da BNCC, da Lei nº 13.415/2017 e da Lei nº 14.945/2024 
evidencia avanços normativos em relação à incorporação da educação financeira no ensino 
médio, apesar de nenhuma delas abordar diretamente o tema no contexto escolar. Apesar disso, 
entende-se que esses documentos expressam a tentativa de alinhar o sistema educacional 
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brasileiro às transformações sociais e econômicas atuais, reforçando o papel da escola na 
formação de sujeitos autônomos, críticos e preparados para lidar com os desafios do cotidiano. 

Na BNCC (Brasil, 2018), a educação financeira é tratada como tema transversal, sendo 
vinculada especialmente à área de Matemática e suas Tecnologias. Entre as competências 
gerais, destaca-se a valorização de atitudes como autonomia, responsabilidade e tomada de 
decisão consciente (Brasil, 2018). No componente de Matemática do ensino médio, a habilidade 
EM13MAT203 afirma: 

 
Aplicar conceitos matemáticos no planejamento, na execução e na análise de ações envolvendo a 
utilização de aplicativos e a criação de planilhas (para o controle de orçamento familiar, simuladores de 
cálculos de juros simples e compostos, entre outros), para tomar decisões (Brasil, 2018, p. 534). 
 
Essa diretriz sinaliza a intenção de desenvolver competências aplicáveis à vida real, em 

consonância com a ideia de competência como a capacidade de agir em situações complexas. 
Trata-se de uma abordagem aplicada da matemática, conectada às demandas cotidianas, como 
no controle de orçamento familiar. Essa orientação se conecta diretamente com o que é proposto 
desde o ensino fundamental, especialmente na unidade temática Números da BNCC, que já 
propõe o ensino de juros, inflação, impostos e aplicações financeiras, com ênfase em situações 
reais e interdisciplinaridade: 

 
Outro aspecto a ser considerado nessa unidade temática é o estudo de conceitos básicos de economia e 
finanças, visando à educação financeira dos alunos. Assim, podem ser discutidos assuntos como taxas de 
juros, inflação, aplicações financeiras (rentabilidade e liquidez de um investimento) e impostos. [...] Essas 
questões, além de promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos alunos, podem se 
constituir em excelentes contextos para as aplicações dos conceitos da Matemática Financeira (Brasil, 
2018, p. 269). 
 
Essa continuidade entre etapas da Educação Básica mostra que a formação financeira 

deve ser desenvolvida de forma progressiva, articulando diferentes áreas do conhecimento e 
contemplando dimensões culturais, sociais, políticas e econômicas, como preconiza a própria 
BNCC. Em relação a Matemática Financeira, a BNCC traz outras habilidades que reafirmam a 
sua presença como contexto de aprendizagem relevante no ensino médio. As habilidades: 

 
EM13MAT304: Resolver e elaborar problemas com funções exponenciais nos quais seja necessário 
compreender e interpretar a variação das grandezas envolvidas, em contextos como o da Matemática 
Financeira, entre outros (Brasil, 2018, p. 536). 
EM13MAT305: Resolver e elaborar problemas com funções logarítmicas nos quais seja necessário 
compreender e interpretar a variação das grandezas envolvidas, em contextos como os de abalos sísmicos, 
pH, radioatividade, Matemática Financeira, entre outros (Brasil, 2018, p. 536). 
EM13MAT503: Investigar pontos de máximo ou de mínimo de funções quadráticas em contextos 
envolvendo superfícies, Matemática Financeira ou Cinemática, entre outros, com apoio de tecnologias 
digitais (Brasil, 2018, p. 541). 
 
Essas habilidades demonstram que a BNCC não limita a educação financeira a uma 

abordagem pontual, mas propõe que os conteúdos matemáticos sejam ensinados com base em 
contextos significativos, nos quais a compreensão das funções e das variações quantitativas seja 
aplicada a situações reais, como para cálculo de juros compostos, investimentos, depreciações 
e análise de rendimentos. Tal proposta está em consonância com a Teoria das Competências, 
pois favorece a mobilização de saberes de forma interdisciplinar, crítica e funcional. No entanto, 
a BNCC apresenta limitações metodológicas, uma vez que carece de orientações práticas sobre 
como trabalhar efetivamente a educação financeira em sala de aula. 

A Lei nº 13.415/2017, que instituiu o novo ensino médio, embora não mencione 
diretamente a educação financeira, estabelece uma estrutura que permite sua inclusão, ao prever 
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a flexibilização curricular por meio dos itinerários formativos. Conforme disposto “o currículo 
do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 
formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares” 
(Brasil, 2017, art. 4º). 

Essa alteração na Lei nº 9394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), possibilita que a educação financeira seja abordada de maneira interdisciplinar e 
contextualizada, especialmente em projetos integradores e na formação técnica e profissional. 
Contudo, a ausência de obrigatoriedade explícita faz com que sua implementação dependa da 
iniciativa das redes de ensino e das escolas. 

A Lei nº 14.945/2024, que reformula novamente a organização do ensino médio, não 
cita diretamente a educação financeira em nenhum de seus dispositivos. Ainda assim, abre 
espaço indireto e legítimo para sua abordagem, ao valorizar a formação integral, a flexibilização 
curricular e os temas transversais. Como pode ser observado nos parágrafos 1º e 7° do art. 26 
da LDB: 

 
§ 1º Os currículos [...] devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, 
o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil (Brasil, 
1996, art. 26). [...] § 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, 
projetos e pesquisas envolvendo temas transversais que componham os currículos [...] (Brasil, 2024, art. 
26). 
 
Tais dispositivos reforçam a legitimidade da inserção da educação financeira como parte 

das competências exigidas para a formação do cidadão. Embora não a torne obrigatória, a lei 
respalda sua presença como temática transversal e formativa, permitindo sua aplicação nos 
itinerários e projetos escolares. Essa abertura normativa representa uma conquista simbólica no 
campo das políticas educacionais ao reconhecer a importância da escola na preparação para 
uma vida financeira consciente. 

Contudo, como alertam Sousa, Lobão e Freitas (2023), ainda existe uma lacuna entre os 
avanços legais e a prática pedagógica efetiva. Os autores destacam obstáculos como a ausência 
de formação docente específica, a carência de materiais didáticos contextualizados e a 
abordagem superficial do tema, que dificultam sua consolidação nas escolas públicas. 

Além disso, a análise crítica dos documentos sob a perspectiva da Teoria das 
Competências mostra que desenvolver competências financeiras requer mais do que domínio 
técnico: exige também atitudes, valores e reflexões éticas. Zabala e Arnau (2014) enfatizam a 
necessidade de integrar três dimensões no processo educativo: o saber (conceitual), o saber 
fazer (procedimental) e o saber ser (atitudinal). Isso implica práticas pedagógicas que articulem 
teoria e experiência concreta, de modo que a educação financeira seja significativa e 
contextualizada. 

Dessa forma, embora os documentos analisados representem avanços, sua eficácia 
depende da implementação no âmbito escolar, com inclusão do tema nos projetos políticos-
pedagógicos. Além de investimento em outras áreas, como formação continuada de professores, 
no apoio institucional efetivo e em metodologias pedagógicas coerentes com a realidade dos 
estudantes.  
 
4 Considerações Finais 
 

A análise realizada neste estudo demonstrou que a educação financeira, embora 
reconhecida como um tema relevante para a formação cidadã e econômica dos jovens 
estudantes, ainda enfrenta desafios significativos em sua efetiva implementação no ensino 
médio brasileiro. Os documentos normativos analisados apresentam avanços em termos de 
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diretrizes legais e curriculares, mas não garantem, por si só, a consolidação da educação 
financeira como uma prática pedagógica, visto que não tratam diretamente sobre o tema. 

Em relação à BNCC, o tema da educação financeira pode ser compreendido como 
vinculado à área de Matemática e suas Tecnologias. Uma das habilidades para alunos do ensino 
médio aponta para a aplicação prática do conhecimento matemático em situações cotidianas, 
como o controle orçamentário e o uso consciente de recursos, por meio do uso de planilhas e 
simuladores para controle orçamentário. Além disso, no ensino fundamental, a BNCC 
recomenda o estudo de conceitos de economia e finanças em consonância com a Matemática 
Financeira.  

Apesar das menções em habilidades da área de Matemática para o final do ensino 
fundamental e ensino médio, a BNCC carece de orientações metodológicas que auxiliem os 
professores na didática desse conteúdo para a educação financeira em sala de aula. Um 
direcionamento mais detalhado pode favorecer a mobilização de saberes técnicos e atitudes 
críticas, conforme propõe a Teoria das Competências de Perrenoud (1999). 

As reformas legais do ensino médio ampliam a possibilidade de inserção da educação 
financeira nos currículos escolares. Tanto a Lei nº 13.415/2017 quanto a Lei nº 14.945/2024, 
ainda que não mencionem diretamente a temática, permitem sua abordagem interdisciplinar e 
fortalece a abertura para temas transversais, reafirmando a importância de formar sujeitos 
preparados para enfrentar os desafios do mundo real, o que inclui os de ordem financeira. 

Quanto a Teoria das Competências de Perrenoud (1999), compreende-se que 
desenvolver competências financeiras significa articular conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores em contextos de tomada de decisão. Diante disso, entende-se que a consolidação da 
educação financeira no ensino médio requer um esforço coletivo que envolva políticas públicas 
estruturadas, revisão curricular e metodologias pedagógicas condizentes. 

Como limitação deste estudo, destaca-se a análise de somente documentos normativos 
federais, sem a comparação com currículos estaduais ou municipais, que desenvolvem 
diretrizes próprias ou complementares. Além disso, por se tratar de uma pesquisa de natureza 
documental, não foram incluídas percepções de professores, estudantes ou gestores escolares, 
o que impede a compreensão de como a temática da educação financeira tem sido efetivamente 
implementada nas escolas. Portanto, sugere-se, para pesquisas futuras, a ampliação da análise 
para os currículos estaduais e municipais, bem como a realização de investigações sobre como 
o tema tem sido trabalhado nas redes de ensino. 
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